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Decreto-Lei n.o 170/2000

de 8 de Agosto

O Governo, através dos Decretos n.os 42/97 e 31-A/99,
de 21 de Agosto e de 20 de Agosto, respectivamente,
estabeleceu um conjunto de medidas preventivas
visando assegurar que, nas áreas territoriais mais voca-
cionadas para a localização do novo aeroporto, não se
verificassem formas de ocupação, uso e transformação
do solo que pudessem comprometer ou onerar exces-
sivamente a execução daquele empreendimento de rele-
vante interesse público.

Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18-B/2000, de 27 de Abril, foi aprovado o desen-
volvimento dos processos relativos à construção do novo
aeroporto na Ota, dando continuidade aos trabalhos já
desenvolvidos pela NAER — Novo Aeroporto, S. A.

Justifica-se, por isso, a consolidação imediata das
medidas preventivas atrás referenciadas, relativamente
às áreas identificadas e delimitadas nos quadros A e
B anexos ao supramencionado Decreto n.o 31-A/99, em
ordem à adequada salvaguarda dos objectivos que pre-
sidiram à estatuição das mesmas.

Entretanto, em 22 de Agosto de 2000 termina o prazo
de vigência do regime fixado no Decreto n.o 42/97, não
permitindo a lei vigente nova prorrogação.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 12.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

As medidas preventivas de ocupação do solo na área
potencial do novo aeroporto previstas no capítulo II do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, relativa-
mente às áreas definidas nos quadros A e B anexos
ao Decreto n.o 31-A/99, de 20 de Agosto, são pror-
rogadas por mais um período de três anos, contado a
partir de 22 de Agosto de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Promulgado em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 171/2000
de 8 de Agosto

Nos termos do artigo 31.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 61/99, de 2 de Março, 30 de Junho apresenta-se
como data limite para a entrega anual, pelos emprei-
teiros ou industriais detentores de certificado de clas-
sificação de empreiteiro de obras públicas ou de indus-

trial de construção civil, dos documentos necessários
à revalidação dos respectivos certificados de classi-
ficação.

Para aquele efeito, é exigível a entrega de cópia da
declaração de informação contabilística e fiscal tal como
tenha sido apresentada para cumprimento das obriga-
ções fiscais do requerente.

Sucede que, no presente ano, o prazo de entrega da
referida declaração, nos serviços da administração fiscal,
para as sociedades e empresários em nome individual
com contabilidade organizada, foi prorrogado até 16
de Outubro, impondo-se, em consequência, idêntica
prorrogação do prazo a que se refere o aludido
artigo 31.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de
Março.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Durante o corrente ano, os empreiteiros ou
industriais detentores de certificado de classificação de
empreiteiro de obras públicas ou de industrial de cons-
trução civil que sejam sujeitos passivos de IRC ou de
IRS com contabilidade organizada devem apresentar no
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário, para os efeitos do disposto no
artigo 31.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de
Março, até 30 de Outubro, com referência ao exercício
do ano de 1999, os documentos constantes da Portaria
n.o 412-H/99, de 4 de Junho.

2 — Os empreiteiros ou industriais que não cumpram
o disposto no número anterior até à data nele fixada
poderão fazê-lo, excepcionalmente, até 15 de Novembro
posterior, apresentando motivo justificativo e mediante
o pagamento de uma taxa.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa.

Promulgado em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 172/2000
de 8 de Agosto

Os Ministros da Defesa Nacional da República de
Portugal e do Reino da Bélgica assinaram, em 2 de
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Dezembro de 1997, uma declaração conjunta com a fina-
lidade de intensificar a coordenação e a cooperação mili-
tar entre a Força Aérea Portuguesa e a Força Aérea
Belga.

No âmbito desta declaração conjunta e considerando
a participação de ambos os países em diversas orga-
nizações internacionais, o seu crescente empenhamento
em operações conduzidas no quadro dessas mesmas
organizações e a importância da multinacionalidade e
interoperabilidade das unidades aéreas a destacar, os
Chefes do Estado-Maior da Força Aérea Portuguesa
e da Força Aérea Belga assinaram, no dia 7 de Julho
de 1999, o Memorando de Entendimento entre a Força
Aérea Portuguesa e a Força Aérea Belga.

No referido Memorando foi estabelecido que a Força
Aérea Portuguesa e a Força Aérea Belga conjugarão
esforços no sentido de integrar elementos das suas forças
aéreas na Belgian-Portuguese Deployable Air Task
Force (BPDATF), para operações de apoio à paz no
quadro da ONU, OSCE, OTAN e UEO.

A fim de garantir a capacidade mútua de integrar
a BPDATF, a Força Aérea Portuguesa e a Força Aérea
Belga vão desenvolver actividades de intercâmbio, treino
e formação, no âmbito operacional e logístico, com início
em Janeiro de 2000.

Para desempenhar cabalmente os objectivos apon-
tados, importa definir a estrutura operacional e a enti-
dade responsável pelos encargos financeiros envolvidos
na execução das referidas actividades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criado um lugar de oficial para intercâmbio, treino
e formação junto da Força Aérea Belga, o qual será
provido por um oficial piloto aviador ou oficial piloto
do regime de contrato.

Artigo 2.o

Nomeação

O oficial é nomeado, em comissão normal, por por-
taria conjunta dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e da Defesa Nacional, sob proposta do general Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea.

Artigo 3.o

Meios

Os meios da Força Aérea Portuguesa a empregar
no intercâmbio, treino e formação no âmbito da Bel-
gian-Portuguese Deployable Task Force (BPDATF)
ficam na dependência do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea.

Artigo 4.o

Encargos

Os encargos decorrentes do provimento dos mesmos
são suportados por verbas inscritas no orçamento da
Força Aérea.

Artigo 5.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — José Manuel Silva
Mourato — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 19 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 18/2000/A

Planeamento familiar e educação afectivo-sexual

No quadro normativo nacional, aplicável à Região
Autónoma dos Açores, existe já um complexo legal
vigente sobre planeamento familiar e educação sexual
que importa dinamizar para uma efectiva aplicação.

Pese embora o quadro legal existente a nível nacional,
importa criar legislação regional, com vista a facilitar
a operacionalidade dos instrumentos existentes, desig-
nadamente nas áreas do planeamento familiar e da edu-
cação afectivo-sexual nas escolas.

Neste contexto, deve promover-se o desenvolvimento
de acções dirigidas a essa componente educativa, em
articulação com outros agentes educativos, designada-
mente família e profissionais da área da saúde.

Propõe-se concretamente a promoção de acções de
sensibilização sobre o planeamento familiar com o
objectivo de popularizar informação sobre a fecundação
e o direito de decidir livre e responsavelmente o número
de filhos e o intervalo entre os mesmos; a criação de
uma linha telefónica directa gratuita para aconselha-
mento; a criação de um site na Internet; a entrega a
cada mulher, mãe pela primeira vez, de documentação
relativa aos primeiros cuidados com o bebé e com a
mãe, e a facultação a cada aluno de documentos infor-
mativos, em cada ano escolar, bem como melhorar a
oferta de cuidados de saúde, criando-se, onde não exis-
tam, consultas específicas de planeamento familiar, no
âmbito do quadro jurídico em vigor.

Este desafio requer necessariamente uma aposta na
educação sexual com o objectivo de alterar compor-
tamentos, prevenindo assim os riscos de gravidez na
adolescência — de tão graves consequências emocionais
e sociais para a jovem mãe —, de interrupções volun-
tárias da gravidez e de doenças sexualmente trans-
missíveis.

A educação afectivo-sexual deve ser entendida como
uma área essencial do processo educativo, não devendo,
por isso, ser reduzida às componentes biológica e de
prevenção de comportamentos de risco, mas antes pro-


